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Introdução

Possíveis mudanças no licenciamento ambiental no Brasil vêm sendo debatidas 
nos últimos anos por diversas entidades e organizações (ABAI, 2014; ABEMA, 2013; 
CNI, 2013). Para os casos em que pode haver impactos significativos, o licenciamento 
ambiental adota o processo de avaliação de impacto ambiental (AIA) para dar suporte à 
decisão, e este caso tem sido o principal foco dos debates. Entre os principais motivadores 
das propostas está a percepção, por parte de alguns representantes políticos e empresariais, 
de que o processo é lento e contém requisitos que resultam em entraves para o desen-
volvimento econômico. Por outro lado, há organizações da sociedade civil e acadêmicos 
que argumentam que o licenciamento seria excessivamente permissivo, favorecendo a 
aprovação de projetos de significativo impacto ambiental e social (ISA, 2015).

Esse cenário não é uma exclusividade do Brasil. Procedimentos de AIA são empre-
gados ao menos em 181 países (Morgan, 2012), e mudanças nas legislações e regulamen-
tações relativas a processos decisórios públicos, com base em AIA, têm ocorrido também 
em países como Canadá (Gibson, 2012), Colômbia (Toro et al., 2010), Austrália, Reino 
Unido e África do Sul (Bond et al., 2014). 

Na discussão sobre os principais problemas da prática atual da AIA e os possíveis 
caminhos para superá-los, há divergências nas expectativas dos atores sobre qual deve 
ser o futuro do licenciamento ambiental com base em AIA. Na raiz dessas diferentes 
interpretações dos principais problemas e respectivas soluções observam-se não apenas 
diferentes interesses e crenças, mas também a formação profissional (Morgan et al., 2012). 
A visão desses atores também está relacionada às respectivas experiências profissionais 
ou militantes, as quais são, às vezes, limitadas a determinados tipos de empreendimentos 
ou a certas regiões, sendo, portanto, de difícil extrapolação para todo o sistema de AIA.
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Nesse sentido, a pesquisa científica pode oferecer uma importante contribuição 
para esse debate, à medida que (1) é conduzida por meio de procedimentos sistemáticos, 
(2) é fundamentada em um referencial teórico, (3) seus resultados são revistos por pares 
e (4) é construída coletivamente (Kitcher, 2011). 

Tendo este panorama em vista, reunimos e analisamos artigos científicos sobre o 
licenciamento ambiental brasileiro com base em AIA, buscando identificar os principais 
enfoques e conclusões que possam auxiliar a reflexão sobre a situação atual e futura desse 
importante instrumento de política ambiental. A partir de revisão sistemática em três 
bases de dados bibliográficos, artigos relacionados ao tema em estudo foram analisados, 
de forma a organizar um mapeamento da produção científica brasileira. 

A nomenclatura “processo de avaliação de impacto ambiental”, embora não seja 
tipificada na legislação brasileira, é utilizada internacionalmente para descrever um “con-
junto de procedimentos concatenados de maneira lógica, com a finalidade de analisar a 
viabilidade ambiental de projetos, planos e programas e fundamentar uma decisão a seu 
respeito” (Sánchez, 2013a, p. 102). 

Na sequência deste artigo são apresentados os métodos adotados na pesquisa (seção 
2) e os resultados, apresentados em quatro categorias de análise (seção 3). Na discussão 
(seção 4), apresenta-se uma reflexão acerca dos temas frequentes e ausentes, apontando 
conclusões comuns e divergentes dos artigos analisados.

2. Métodos

A busca de artigos acadêmicos foi feita em três bases de dados: Scopus, Scientific 
Electronic Library Online (SciELO) e Directory of Open Access Journals (DOAJ). A seleção 
dessas bases foi feita buscando incluir periódicos internacionais e nacionais, de acesso 
aberto ou não.

A base Scopus foi selecionada por ser o maior banco de dados de publicações cien-
tíficas da atualidade, com quase 22 mil periódicos cadastrados (Elsevier, 2015), número 
superior ao que é oferecido pelo Web of Science e concentrados em anos mais recentes; 
além disso, a maioria dos periódicos indexados na base Web of Science também é indexada 
na base Scopus (Vieira; Gomes, 2009). A base SciELO foi selecionada em função de sua 
relevância no contexto brasileiro, contando com 1221 periódicos cadastrados (Mugnaini 
et al., 2014; ScieELO, 2015). Já o DOAJ foi escolhido por conter periódicos de acesso 
aberto; contando 10.484 periódicos cadastrados de 134 países (DOAJ, 2015).

Seguindo as especificações da metodologia de revisão sistemática (Gough et al. 
2012), os seguintes critérios de busca foram definidos:

a.  Classificação dos artigos quanto ao tipo de pesquisa: artigos originais 
e de revisão, sendo excluídas respostas a debates e resenhas de livros;
b.  Termos usados na busca: a busca foi feita em inglês e em português 
para todos os campos (título, palavras-chave etc.), com os termos 
entre aspas duplas. Na busca em inglês, foi adicionado um campo 
com o termo Brazil para título, resumo e palavras-chave no Scopus; 
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e para todos os campos no DOAJ. No Scielo, essa inclusão não foi 
feita. Os termos foram:

i.  Português: licenciamento ambiental, avaliação de impacto 
ambiental, avaliação de impactos ambientais, estudo de impacto 
ambiental, estudos de impacto ambiental, estudo de impactos 
ambientais, estudos de impactos ambientais;
ii.  Inglês: environmental impact assessment, environmental 
impact report, environmental impact statement; environmental 
licensing; environmental permitting;

c.  Foco: após leitura do resumo, foram eliminados artigos relacio-
nados ao licenciamento ambiental sem AIA, ou que não tinham a 
AIA como foco de análise. Outras formas de avaliação de impacto - 
notadamente a Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) - não foram 
foco do presente estudo;
d.  Período das publicações: foram incluídos artigos até o ano de 
2015, e não foi definido limite inferior. Foram considerados os artigos 
disponíveis nas bases consultadas até abril de 2016, quando a coleta 
foi encerrada. 

A busca de termos em português resultou em 560 trabalhos indexados no Scopus; 97, 
no SciELO; e 137, no DOAJ. Já a busca em inglês resultou em 643, 112 e 350 artigos, nos 
respectivos diretórios. A seleção foi feita com base na análise dos títulos, resumos, objetivos 
e conclusões, a fim de verificar se os critérios de inclusão de artigos para fins desta pesquisa 
eram atendidos. Cada artigo selecionado foi analisado e classificado quanto ao tema aborda-
do, enfoque e objetivo de pesquisa. A definição dos enfoques de pesquisa emergiu da leitura 
dos textos, não havendo categorias pré-definidas (Krippendorff, 2004). Ressalta-se que 
também houve o emprego do método de dupla checagem, no qual duas pessoas realizaram 
o mesmo procedimento de busca, seleção e análise dos artigos, com posterior comparação 
e discussão dos resultados. As divergências encontradas foram discutidas entre os autores. 
Assim, ao final das análises, cada artigo foi classificado em um dos quatro enfoques: 

i.  Análise de casos: artigos que descrevem o processo de AIA de um 
ou mais projetos, muitas vezes tratando de questões de procedimento, 
tais como participação pública ou o processo decisório, e identificando 
problemas da prática;
ii.  Análise do sistema de AIA: apresentam descrições e reflexões 
teóricas, abordando conceitos, legislação, procedimentos, relação da 
AIA com outros instrumentos e questões ou, ainda, discussões sobre 
o sistema legal/institucional da AIA aplicada a diferentes setores da 
economia ou em sistemas municipais, estaduais ou federal;
iii.  Discussão de métodos e ferramentas para a AIA: incluem artigos 
que analisam ou desenvolvem métodos ou procedimentos já usados 
ou que podem ser aplicados em processos de licenciamento com AIA;
iv.  Análise de qualidade de documentos da AIA: aplicam critérios 
sistemáticos visando a avaliação da qualidade ou os conteúdos de 
Estudos de Impacto Ambiental (EIA) ou de outros documentos do 
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processo de AIA; essa categoria se difere da primeira devido ao seu 
foco em documentos (Termos de Referência ou EIAs, por exemplo), 
e por tratar de casos múltiplos (com uma única exceção).

A definição dos quatro enfoques foi refinada até que não houvesse mais sobrepo-
sição entre as classificações, de maneira que cada artigo foi enquadrado em apenas um 
dos enfoques.

Além dos artigos revisados por pares, a produção acadêmica sobre a AIA inclui teses 
e dissertações, capítulos de livros, trabalhos publicados em anais de congressos científicos 
e em periódicos não indexados às bases consultadas. Juntos, todas essas fontes ofereciam 
uma ampla perspectiva do que tem sido pesquisado em relação à AIA no Brasil. Esta 
pesquisa – abrangendo apenas trabalhos publicados em periódicos científicos indexados 
– reúne a produção acadêmica geralmente considerada como a mais relevante. 

3.  Resultados

O levantamento da produção científica sobre licenciamento com AIA no Brasil 
resultou na identificação de 131 artigos, sendo 59 deles em língua inglesa; 66, em língua 
portuguesa; 5 publicados em ambos os idiomas; e 1 em língua francesa. 

Quanto aos quatro enfoques de pesquisa, 59 artigos (45%) tratam de análises 
de casos; e 42 (32%), do sistema de AIA. Trabalhos relativos à discussão de métodos e 
ferramentas para AIA são 19 (15%), enquanto que os trabalhos que avaliam a qualidade 
de documentos de AIA somam 11 trabalhos (9%).

Os trabalhos foram publicados em 76 periódicos diferentes. Tal dispersão resulta 
em 55 periódicos que publicaram apenas um artigo, 8 periódicos tendo publicado dois 
artigos, enquanto que os 60 trabalhos restantes foram publicados em 13 periódicos, como 
mostra a Figura 1. A Environmental Impact Assessment Review é o periódico com maior 
número de artigos, com 11 registros, ao passo que o periódico nacional com maior número 
de registros é a revista Ambiente & Sociedade, com 5 artigos.

Figura 1. Periódicos científicos com publicação de três ou mais artigos relacionados a 
licenciamento ambiental com AIA no Brasil, por tema, de 1985 até 2015.
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O número total de autores nos 131 artigos é 253, sendo que 224 autores participaram 
de um único artigo; 21 participaram de dois artigos; e 3 participaram de três trabalhos. 
Esse fato merece destaque, pois mostra que a comunidade que publica suas pesquisas em 
artigos de periódicos científicos de forma contínua é pequena, havendo apenas cinco 
autoresi com cinco ou mais artigos publicados.

Ademais, o conjunto de autores está vinculado a 97 instituições de pesquisa, órgãos 
ambientais ou consultorias diferentes, com destaque para: Universidade de São Paulo – 
USP (30 autores), Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – UNESP (12 
autores), Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ (9 autores) e Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense (9 autores).

A distribuição temporal das publicações é mostrada na Figura 2. Entre 1985 e 
2003, foram publicados apenas 18 artigos (14,5%) e os 113 restantes foram publicados 
entre 2004 e 2015.

Figura 2. Número de publicações relacionadas à AIA por ano e enfoque, de 1985 a 2015.

Dos 131 artigos, somente 8 são simultaneamente indexados nas três bases de dados 
selecionadas; 9 foram encontrados em ambas as bases Scopus e SciELO; 17 nas bases Scielo 
e DOAJ; e 2 no Scopus e DOAJ. No total, 83 artigos foram encontrados no Scopus (64 
exclusivamente nesse portal), 43 no SciELO (9 exclusivos) e 49 no DOAJ (22 exclusivos).

A seguir, são apresentados os principais temas, resultados e/ou conclusões dos 
artigos selecionados, para cada um dos quatro enfoques acima descritos.

3.1 Análise de casos

Os 59 artigos dessa categoria abarcam 16 tipos de empreendimentos (Figura 3).
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Figura 3. Tipos de empreendimentos abordados nos artigos da categoria ‘análise de casos’ .

No total, 28 artigos abordam casos de hidrelétricas, com destaque para a região 
Amazônica (Fearnside; Barbosa, 1996a; b; Fearnside, 2005, 2006, 2013, 2014, 2015; 
Hernandez, 2012), incluindo discussões sobre a relação aos procedimentos de licencia-
mento ambiental e planejamento de infraestrutura (Fearnside, 2002). Sobre o projeto de 
Belo Monte – a mais recente polêmica sobre grande barragem na Amazônia – há artigos 
tratando de fragilidades na participação da sociedade civil, em especial de povos indígenas 
(Hochstetler, 2011; Jaichand; Sampaio, 2013); as incertezas nos estudos (Sousa Júnior; 
Reid, 2010); a capacidade de mitigação de efeitos negativos (Berchin et al. 2015), e um 
artigo destacando aspectos positivos desse projeto (Tundisi et al., 2015). O caso da Usina 
Hidrelétrica (UHE) Tucuruí, a primeira grande barragem construída na Amazônia, é ex-
plorado com foco nos custos sociais para a implantação do empreendimento, tais como o 
deslocamento de populações locais e indígenas, o colapso da pesca e os impactos na saúde 
da população (Fearnside, 1999; Monosowski, 1990). O caso da UHE Tijuco Alto – uma 
barragem no rio Ribeira de Iguape, a qual teve sua licença negada, é também analisado 
quanto à participação pública (Souza; Jacobi, 2011), e às controvérsias ambientais e sociais 
associadas à hidrelétrica (Bermann, 2007) e à constatada divergência de informações sobre 
infraestrutura urbana apresentada no EIA desse empreendimento (Jeronymo et al., 2012). 
Ademais, Zhouri e Oliveira (2006), tendo como cenário o estado de Minas Gerais, discutem 
os conflitos sociais recorrentes na construção de hidrelétricas. Na fase de acompanhamento, 
Massoli e Borges (2014) verificam que as propostas de programas ambientais delineadas 
pelo EIA da UHE Estreito, no rio Tocantins, não foram suficientes para atenuar os impactos 
ambientais do empreendimento. Ainda, Aledo et al. (2015) exploram os impactos sociais 
das barragens de Porto Primavera e Rosana a partir de mapas causais.
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No setor de mineração, predominam os estudos sobre a etapa de operação no 
estado de Minas Gerais. Fabri et al. (2008), a partir da análise de processos de licen-
ciamento ambiental de pedreiras de rochas ornamentais, constataram que as medidas 
mitigadoras propostas não são implementadas e que nenhuma das 81 pedreiras inves-
tigadas houve, de fato, áreas recuperadas. Quanto à região do Quadrilátero Ferrífero, 
Prado Filho e Souza (2004) também concluem que nem todas as medidas mitigadoras 
propostas nos EIAs foram implementadas, sendo que, em parte delas, a implantação 
futura nem está prevista. Em contrapartida, Viana e Bursztyn (2010) reiteram que o 
sistema de fiscalização de minerações em Minas Gerais enfrenta dificuldades quanto 
ao efetivo e à sua capacitação. Fonseca et al. (2013) apresentam uma ampla avaliação 
acerca das políticas voltadas à sustentabilidade na cidade de Itabira e concluem que 
muitas iniciativas já foram implementadas. Tais iniciativas, porém, estão marcadas 
pela fragmentação e pela falta de monitoramento, o que não permite inferir as con-
tribuições à sustentabilidade que foram, de fato, implementadas em decorrência do 
licenciamento ambiental.

No setor de transportes, Sánchez e Silva-Sánchez (2008) exploram o caso do 
Rodoanel Metropolitano de São Paulo, cujo primeiro EIA, para o trecho Sul, foi consi-
derado insuficiente para o processo decisório. Assim, uma AAE precisou ser desenvolvida 
para solucionar questões que não haviam sido levadas em conta na AIA do projeto. Na 
etapa de implantação de empreendimentos, o caso da rodovia dos Imigrantes (São Pau-
lo) é tido como referência de boa prática para o acompanhamento ambiental de obras 
(Gallardo; Sánchez, 2004, 2006; Sánchez; Gallardo, 2005; Gallardo et al., 2015). Cunha 
(2006) explora o caso do Porto de Santos e conclui que as dificuldades das decisões de 
licenciamento ambiental refletem a incorporação tardia da gestão ambiental pelo setor 
portuário e as limitações das agências de meio ambiente. Já Veçozzi e Carvalho (2013) 
discutem os arranjos institucionais para o licenciamento ambiental em portos, usando o 
Terminal Porto Novo (RS) como estudo de caso.

No setor de gestão de resíduos sólidos, Prado Filho e Sobreira (2007) avaliam o 
contexto das unidades de reciclagem e a disposição final dos resíduos sólidos domésticos 
em Minas Gerais. Esses autores demonstram que as exigências do licenciamento ambiental, 
juntamente com incentivos fiscais regulados pela Lei do ICMS Ecológico, têm contribuído 
positivamente para a melhoria da qualidade ambiental. Em contrapartida, Fulgencio et 
al. (2009) contestam o processo de licenciamento ambiental para a construção de um 
aterro sanitário em Quissamã (RJ), o qual foi realizado por meio do Relatório Ambiental 
Simplificado. Nele, é apresentada a necessidade de elaboração de um EIA, dada, entre 
outros fatores, a magnitude dos impactos que o empreendimento poderá causar. 

No setor de turismo, Pinho e Santos (2013) avaliam o Complexo Turístico Enseada 
de Suape em Pernambuco, e constatam que as ações para evitar ou mitigar os passivos 
socioambientais gerados pela instalação e operação do empreendimento não foram 
planejadas. Pereira et al. (2014) estudam a AIA nas iniciativas relacionadas aos Jogos 
Pan-Americanos de 2007, e mostram que a AIA da Vila Pan-Americana teve um impac-
to positivo sobre o desenvolvimento e a implantação desse empreendimento - uma vez 
que os processos de concepção do projeto e de AIA estavam integrados desde o início. 
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Pereira e Conto (2014), por sua vez, comparam o processo de participação da sociedade 
nas Olimpíadas de Londres (2012) e nos Jogos Panamericanos (2007).

A participação da sociedade civil também é tema de diversas outras pesquisas 
fundamentadas em estudos de caso. Alguns artigos destacam grandes empreendimentos 
que não foram aprovados em função da atuação da sociedade civil organizada (Devlin; 
Yap, 2008; Devlin; Tubino, 2012; Rothman, 2001). Em outros, encontram-se críticas às 
deficiências do modelo atual de participação, no qual, mesmo havendo espaços obrigatórios 
para participação após a entrega do EIA para análise do órgão ambiental, há violações de 
direitos humanos e problemas no modelo de governança para que esta participação seja 
efetiva (McCormick, 2007; Piagentini et al., 2014; Silva, 2009; Zhouri; Oliveira, 2012).

Mais especificamente sobre as audiências públicas, Alonso e Costa (2004) concluí-
ram que no caso do Rodoanel Metropolitano de São Paulo (trecho oeste), o processo não 
foi capaz de garantir a participação efetiva dos cidadãos -  embora tenha desempenhado 
um papel pedagógico, informativo e de suporte à decisão. Stori et al. (2013) exploraram 
as lógicas de ação de onze atores sociais envolvidos no licenciamento ambiental de um 
terminal portuário em Santos, e identificaram as visões que foram determinantes para 
os acordos que promoveram a aprovação do empreendimento. Ademais, Assunção et al. 
(2010) analisam a participação da sociedade nas audiências públicas em processos de AIA 
na Bahia. A partir dessas análises, os autores verificam os diferentes graus de participação, 
que variam em função da situação socioeconômica da comunidade, a qual será afetada 
pelo empreendimento.

Duas pesquisas têm como base temas relacionados à saúde nos processos de AIA 
e demonstram que a saúde vem sendo tratada de maneira superficial nos casos de uma 
madeireira no Pará (Eve et al., 2000) e de uma termelétrica no Ceará (Rigotto, 2009).

No que diz respeito à análise de riscos no processo de licenciamento ambiental, 
poucos são os estudos dedicados ao tema. Montaño e Souza (2008) mostram que em em-
preendimentos considerados perigosos, os fatores de risco não são devidamente levados 
em consideração. Eles sugerem a adoção de padrões de aceitabilidade para o desenho de 
medidas mitigadoras. Kirchhoff et al. (2007) e Kirchhoff e Doberstein (2006) apresentam 
reflexões sobre a consideração da análise de riscos na avaliação do gasoduto Bolívia-Brasil, 
a qual afirmam não ter sido adequada.

Com enfoque regional, Azevedo (2006) analisa diagnósticos de avifauna de sete 
empreendimentos em diferentes ecossistemas do estado de Santa Catarina. Nesse estudo, o 
autor conclui que os levantamentos proporcionaram a ampliação da distribuição conhecida 
de 66 espécies, e enfatiza a contribuição dos EIAs para a geração de conhecimento acerca 
da biodiversidade.  Da mesma forma, Ribon et al. (2004) exploram dados da avifauna 
em um EIA da Zona da Mata em Minas Gerais e enfatizam a importância do estudo e 
de relatórios de monitoramento para a ampliação das informações e do conhecimento 
sobre as aves da região.

Raio e Bennemann (2010) fazem um levantamento das espécies de peixes no Rio 
Tibagi e comparam os resultados obtidos com os do EIA da Hidrelétrica Mauá. O saldo 
os possibilita avaliar que as falhas no EIA não permitem a adequada proposição de me-
didas mitigadoras.
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Os outros trabalhos sobre análise de casos incluem Sinay et al. (2013), que apresen-
tam uma análise aplicada a dragagens, explorando os benefícios alcançados para os casos 
dos portos de Santos e Paranaguá; Prieto e Colesanti (2012), que descrevem o processo de 
planejamento de um campus universitário, incluindo a AIA, em Minas Gerais; e Araripe 
et al. (2006), que analisam o contexto de empreendimentos de carcinicultura na APA 
do Delta do Paraíba, e apontam uma série de fragilidades durante o processo de AIA.

3.2 Análise do sistema de AIA

Foram identificados 42 artigos sobre o sistema de AIA no Brasil, incluindo análi-
ses do sistema federal, setoriais, da relação do licenciamento ambiental/EIA com outros 
instrumentos de planejamento, do papel da saúde no processo de AIA e, ainda, do papel 
desempenhado pelo Tribunal de Contas da União (TCU).

Os artigos publicados entre 1985 e 1995 são de caráter descritivo, destacam con-
ceitos e apresentam o tema e os esforços empreendidos na estruturação de sistemas de 
AIA estaduais ou federais (Barbieri, 1995; Fowler; Aguiar, 1993; Lages, 1990; Lim, 1985).
Wandesforde-Smith e Moreira (1985) explicam como a AIA foi introduzida na agência 
ambiental do Rio de Janeiro antes de sua adoção pela legislação federal.

A primeira avaliação crítica é a de Glasson e Salvador (2000), a qual evidencia 
que, embora a legislação seja bem estruturada, pode-se elencar diferentes problemas 
como: baixa capacitação dos profissionais, ausência ou deficiência de definição de escopo 
e outras fragilidades, além da identificação de lacunas entre procedimentos e prática.

Em uma análise teórica acerca da inserção da AIA na legislação brasileira, Prestupa 
(2009) afirma que esse instrumento revela uma nova racionalidade preventiva e evidencia 
maturidade e evolução política. Além disso, o autor destaca a importância das audiências 
públicas para a democratização da informação. Nessa mesma linha, Sparemberger e Sarreta 
(2004) reiteram o papel da AIA na aplicação do princípio da precaução, e Gurgel (2014) 
explora os aspectos legais e conceituais do licenciamento ambiental, ao destacar o papel 
do Poder Público como o grande responsável pela efetividade do licenciamento. Rocha 
et al. (2005) descrevem os sistemas de licenciamento nos países do Mercosul, e ressaltam 
as semelhanças entre Brasil, Paraguai e Uruguai, e também que a legislação brasileira é a 
mais completa e moderna dentre os países estudados.

No que diz respeito à avaliação da participação da sociedade civil nos processos 
decisórios de licenciamento ambiental com base em AIA, Coletti (2012) aponta a ne-
cessidade de aprimoramento das ferramentas, técnicas e processos comunicativos de 
maneira a incentivar a participação da sociedade civil em processos de tomada de decisão 
ambiental. Conde (2012) discute a importância da inserção de uma abordagem humanis-
ta na estruturação do EIA, com o intuito de inserir fatores humanos, como populações 
tradicionais, nas avaliações.

A discussão acerca de impactos sociais e da insuficiente participação das co-
munidades afetadas no processo decisório também está presente em outros trabalhos 
(Devlin et al., 2005; Diegues, 1998; Hanna; Vanclay, 2013; Hanna et al., 2014; Zhouri, 
2008). Relatos positivos a respeito da participação das comunidades também são 
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encontrados em Devlin et al. (2005), no qual os autores reportam casos, inclusive 
brasileiros, em que sua participação ocasionou o abandono de projetos de grande 
escala e de alto impacto.

Villarroya et al. (2014) analisaram as políticas de compensação da biodiversidade 
em países da América Latina. Nesse trabalho, os autores mostram que o Brasil é um dos 
países que possui os requerimentos legais para tal compensação, mas não um mecanismo 
que assegure previamente a hierarquia de mitigação (evitar, minimizar, corrigir e com-
pensar). Domingues e Carneiro (2010) analisam o histórico da compensação ambiental 
prevista pela lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, em sua natureza 
jurídica, seus avanços e retrocessos.

A importância da inclusão de temas ligados à saúde no licenciamento ambiental 
é tratada por Cunha et al. (2011), os quais argumentam que o princípio da precaução 
deveria guiar as análises de impacto na saúde; e por Silveira e Araújo Neto (2014), que 
evidenciam a baixa influência que as demandas do Ministério da Saúde têm exercido em 
alguns estudos selecionados.

O papel desempenhado pelo TCU tem destaque no controle do sistema de AIA, 
pois realiza auditorias de natureza operacional na implementação da política ambiental 
- incluindo o licenciamento ambiental, e está presente na averiguação da eficiência do 
uso de recursos públicos (Lima, 2005; Lima; Magrini, 2010). 

No que diz respeito ao segmento setorial, Cardoso Júnior et al. (2014) retratam a 
evolução legal do licenciamento de linhas de transmissão de energia elétrica. Os autores mos-
tram, nesse estudo, que as novas regulações do setor abordaram apenas alguns dos problemas 
críticos, e que o processo ainda ocorre sem qualquer análise ambiental anterior à concessão/
contratação do empreendimento, levando a frequentes conflitos durante o processo de AIA.

Com foco nas demandas de infraestrutura de atendimento às necessidades de esco-
amento da produção de soja, Fearnside (2001) evidencia que o licenciamento ambiental 
de diversos empreendimentos (hidrovias, rodovias, ferrovias) foi foco de muita pressão. 
Além disso, o autor também ressalta que a implantação de muitos desses empreendimentos 
pode resultar em impactos mais significativos do que os previstos no EIA.

No âmbito do planejamento espacial das usinas hidrelétricas, Moretto et al. (2012) 
apresentam uma ampla reflexão acerca do histórico e das tendências nessa área, na qual 
o papel da AIA tem importância fundamental. Piagentini e Favareto (2014), por sua 
vez, fazem uma análise comparativa dos processos de avaliação de impacto ambiental de 
hidrelétricas no Brasil, Estados Unidos, Canadá e China. Esse estudo tem o intuito de 
identificar lições que poderiam ser absorvidas para a melhoria das práticas brasileiras e 
sugere mais controles na qualidade dos EIAs (como independência dos estudos ambien-
tais) e incrementos na participação pública. Andrade e Santos (2015) apresentam uma 
análise crítica do licenciamento ambiental de hidrelétricas e apontam possíveis soluções 
para os problemas identificados, além de destacarem a importância da integração do 
planejamento energético com a AAE.

Já no setor de mineração, Mechi e Sanches (2010) discorrem acerca do atual licen-
ciamento da atividade em São Paulo, o qual não atinge satisfatoriamente os objetivos da 
Política Nacional do Meio Ambiente, nem se adequa à Constituição Federal. Os autores 
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Silva et al. (2001) descrevem impactos na mineração de caulim e enfatizam a importância 
do EIA/RIMA para o planejamento de sua mitigação.

Kaiser et al. (2013), por sua vez, analisam as políticas ambientais para navegação e 
gestão de portos em São Paulo, e indicam que, apesar dos esforços para a simplificação do 
licenciamento ambiental, o processo ainda é complexo – fato que, na visão dos autores, 
retarda o desenvolvimento da infraestrutura no país.

No setor de petróleo, Malheiros e La Rovere (2000) ponderam a respeito dos 
instrumentos de comando e controle vigentes e propõem melhorias no licenciamento 
ambiental, as quais possam atender as crescentes demandas por análises de projetos.

Almeida e Montaño (2015) analisam como o sistema de AIA tem sido desenvolvido 
em Minas Gerais, comparando-o com as melhores práticas internacionais e identificando 
os pontos positivos, como a descentralização do processo de licenciamento ambiental; a 
decisão participativa a ser tomada pelo Conselho Estadual de Meio Ambiente -  e também 
suas deficiências - como a ausência da participação da população diretamente afetada 
pelo sistema e a comparação de alternativas. Rodrigues (2010) analisa o mecanismo de 
integração do enfoque interdisciplinar no processo de licenciamento ambiental, elucidando 
as contribuições e as dificuldades enfrentadas a partir da adoção desse modelo para a AIA. 
Na esfera municipal, Valinhas (2009) apresenta propostas para a melhoria do processo 
de licenciamento ambiental no município de Macaé (RJ).

Pizella e Souza (2012), por sua vez, exploram a possibilidade de adotar o processo 
de AIA para dar suporte à decisão sobre liberação comercial de plantas geneticamente 
modificadas e documentam diferentes opiniões de representantes de diversos setores.

Sobre a relação da AIA com outros instrumentos, foram encontrados dois trabalhos 
no setor de energia. O primeiro deles é o de Vilani e Machado (2010), no qual os autores 
dizem que o licenciamento ambiental aplicado a atividades de exploração e produção de 
petróleo e gás natural deve dialogar com instrumentos de planejamento. Para os autores, 
esses instrumentos precisam ter a capacidade de reorientar a exploração dos reservatórios 
ao longo do tempo, com o objetivo de prolongar o uso das reservas de petróleo e gás. 
No segundo trabalho, de Fearnside e Laurance (2012) analisam criticamente os planos 
plurianuais do governo federal, mostrando que não levam em consideração os impactos 
socioambientais dos empreendimentos de infraestrutura, uma vez que a AIA só é realizada 
após a decisão acerca da construção do empreendimento já ter sido tomada.

No campo do conhecimento e aprendizagem, Bond et al. (2010) mostram uma 
compreensão deficiente no que diz respeito ao trabalho interdisciplinar e a sustenta-
bilidade nos processos de AIA entre consultores no Rio Grande do Sul. Já Costanzo e 
Sánchez (2014) informam que as práticas para a socialização do conhecimento sobre o 
desenvolvimento de EIAs são empregadas na maior parte das oito consultorias ambientais 
analisadas. Apesar disso, poucos são os mecanismos para a captação das lições aprendidas 
com a experiência. Milanez (2015) discute o potencial de avanço na colaboração entre 
ciências sociais e naturais no contexto da AIA, a partir da exploração de desafios existentes.

Apenas um trabalho na área de educação foi localizado, o qual retrata o ensino da 
AIA na Universidade de São Paulo e apresenta uma reflexão sobre a experiência vivida 
no curso de Engenharia Ambiental da instituição (Sánchez, 2010).
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3.3 Discussão de métodos e ferramentas para a AIA

Os 19 artigos classificados nesta categoria contemplam os procedimentos, métodos e 
aspectos mais abrangentes relacionados à concepção e à elaboração dos estudos ambientais.

Acerca da análise de alternativas, Montaño et al. (2012) apresentam uma metodo-
logia voltada para a seleção de áreas destinadas à implantação de aterros sanitários, a qual 
está baseada na integração de aspectos ambientais, sociais e econômicos estabelecidos a 
partir da participação da sociedade. O método apresentado tem três etapas de refinamen-
to/aproximação de áreas potenciais, e visa minimizar os impactos ambientais com base 
na seleção de um local que atenda aos critérios preestabelecidos. Boclin e Mello (2006), 
por sua vez, apresentam um método para a identificação e a comparação de alternativas 
para os traçados de rodovias, o qual tem base na lógica fuzzy e na inserção de critérios 
relacionados ao meio biótico, físico e socioeconômico. 

No contexto voltado para as indústrias de extração de areia, Torresan e Lorandi 
(2008) propõem uma metodologia para a análise de alternativas de localização para 
implantação de empreendimentos, a qual visa a redução de impactos e custos com a 
compensação ambiental. O método é fundamentado na análise espacial de indicadores de 
vulnerabilidade relacionados à erosão, aos recursos hídricos e à perda de biodiversidade.

Mouette e Fernandes (1996) discutem o uso do método de análise hierárquica na 
AIA de sistemas de transportes urbanos, qual seja: um procedimento multicritério que 
agrupa as características das alternativas em estudo de forma hierárquica, com o intuito 
de auxiliar nos processos de tomada de decisão. Eler e Millani (2007) apresentam uma 
proposta para concepção de projetos de aquicultura, a qual inclui os elementos que são 
requisitos para o licenciamento ambiental.

No âmbito das etapas de identificação preliminar e análise de impactos, Lelles et al. 
(2005) propõem a adoção de uma checklist para a identificação dos impactos ambientais 
nas atividades de extração de areia em cursos d’água.

Já para a etapa de diagnóstico ambiental, Nogueira et al. (2011) apresentam uma 
ferramenta de geoprocessamento destinada à análise regional. Com ela, será possível iden-
tificar e avaliar as áreas críticas e os potenciais conflitos associados aos empreendimentos 
de mineração, de acordo com critérios de adensamento, degradação ambiental, com-
prometimento dos recursos hídricos, proximidade com áreas urbanas e áreas protegidas.

Focados em estudos dedicados ao meio biótico, no setor de petróleo e gás, Silveira 
et al. (2010) analisam os métodos de detecção de fauna terrestre para mamíferos, répteis, 
anfíbios e peixes. Além disso, os autores apontam problemas que vão desde a formação 
de recursos humanos até o desenho experimental, a seleção de métodos e a ausência de 
padronização dos métodos para a condução dos inventários. Nesse estudo, também são 
propostos prazos mais longos do que os atualmente praticados nos inventários e progra-
mas de monitoramento. Ferraz (2012) apresenta doze diretrizes para o desenvolvimento 
de estudos amostrais relacionados ao meio biótico, e indica quais são os procedimentos 
para a seleção de amostras.

Koblitz et al. (2011) sugerem a adoção da Ecologia de Paisagens na preparação 
de estudos ambientais, pois ela pode auxiliar na compreensão dos efeitos da hetero-
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geneidade espacial na ocorrência e na manutenção das populações, comunidades e/
ou processos.

Barbosa et al. (2012) apresentam um método para a análise de aspectos relativos à 
saúde humana em EIAs de projetos de petróleo e gás. Esse procedimento se daria a partir 
dos parâmetros legais estabelecidos e da adaptação de uma matriz validada para o setor 
hidrelétrico. Oliveira e Medeiros (2007), por sua vez, propõem uma matriz de interação 
para sintetizar características  de impactos já adotados em outros estudos. Já Sandoval e 
Cerri (2009) e Moreira (2015) apresentam procedimentos para a avaliação da significância 
dos impactos ambientais nos EIAs.

Mayer-Pinto et al. (2012) sugerem um método para avaliação do impacto de efluentes 
nas variações de intensidade e variabilidade temporal, o qual considera as restrições orça-
mentárias e logísticas e a ausência de dados da situação anterior ao empreendimento. O pro-
cedimento foi testado para os efluentes de uma usina nuclear, na Baía de Ilha Grande (RJ).

Broetto et al. (2015) propõem indicadores geoespaciais para a análise do impacto 
ambiental da atividade suinícola, os quais podem subsidiar o licenciamento ambiental 
em âmbito municipal.

Costa e Sánchez (2010) propõem um procedimento para a avaliação do desem-
penho ambiental das obras de recuperação de rodovias. Esse processo envolve vistorias, 
supervisão ambiental, classificação de não-conformidades, e também fornece indicadores 
de desempenho.

Visando ir além do que o licenciamento ambiental pode oferecer como instrumento 
de comando e controle, Padula e Silva (2005) sugerem que o controle ambiental também 
leve em consideração instrumentos econômicos baseados no seguinte modelo de gestão 
ambiental: o monitoramento da qualidade ambiental pelos usuários e o direcionamento 
das ações de mitigação de forma compartilhada. O procedimento seria aplicado na gestão 
da qualidade do ar e da água, e estaria presente desde as primeiras etapas do licenciamento 
ambiental.

No contexto da interdisciplinaridade presente ao longo do processo de AIA, Kir-
chhoff (2006) apresenta uma proposta de capacitação contínua de profissionais da AIA, 
a qual visa a melhoria da qualidade dos processos e o aumento da relação da AIA com 
outros instrumentos.

3.4 Análise de qualidade de documentos da AIA

Esta categoria inclui 11 artigos que analisam conjuntos de documentos da AIA, 
os quais têm como objetivo examinar a qualidade desses conteúdos, a partir da aplicação 
sistemática de critérios de avaliação.

Na análise de 37 Relatórios de Controle Ambiental – uma versão simplificada 
de um EIA – para os processos de licenciamento de laticínios e abatedouros em Minas 
Gerais -, Almeida et al. (2014) concluem que os estudos têm deficiências relacionadas à 
qualidade do diagnóstico e da análise de impactos. 

Landim e Sánchez (2012) avaliam a evolução do escopo e do conteúdo de EIAs em 
9 projetos de mineração, entre 1987 a 2010, e apontam que: (1) os estudos se tornaram 
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mais longos; (2) os estudos se tornaram mais abrangentes; (3) não houve evolução na 
comparação de alternativas; (4) a etapa de diagnóstico ambiental conta com mais dados 
primários nos EIAs atuais; (5) a identificação de impactos estabelece relações mais claras 
de causa-efeito; e (6) mais recentemente, os programas de mitigação e gestão ambiental 
passaram a dialogar com sistemas de gestão ambiental.

Scherer (2011) analisa os estudos faunísticos em cinco EIAs de empreendimentos 
na Mata Atlântica. A autora conclui que esses estudos apresentam somente uma listagem 
de espécies, e não especificam as relações, a distribuição, e a abundância de espécies-
-chave, ou a estrutura florística da área e de seu entorno. Ainda, conclui-se que os EIAs 
não apresentam um diagnóstico suficientemente detalhado do meio biótico, fato que 
prejudica a avaliação de impactos.

Mazzolli et al. (2008) analisam os erros e omissões relativos à mastofauna em 15 
estudos ambientais de empreendimentos hidrelétricos no Planalto Catarinense, incluin-
do dois EIAs. Nesses estudos, foram encontrados erros de nomenclatura, registros não 
documentados, espécies de ocorrência improvável na área estudada e identificações in-
completas. Além disso, os autores alertam que um diagnóstico falho pode afetar a análise 
de impactos e a definição de mitigação.

Silva et al. (2013a) avaliam três EIAs de refinarias de petróleo quanto a questões 
de desenvolvimento sustentável e saúde do trabalhador, mostrando suas deficiências. Já 
Silva et al. (2013b) ponderam a respeito do uso de indicadores de saúde do trabalhador 
em três EIAs do setor de petróleo, e concluem que essa questão é considerada insuficien-
temente. Sendo assim, os autores sugerem a adoção de programas de atenção à saúde, 
uso de indicadores de monitoramento de riscos e biomarcadores sensíveis à prevenção do 
benzenismo, como uma estratégia para vigilância em saúde e controle de riscos. 

Com o objetivo de verificar o uso das metodologias empregadas na AIA de 152 
RIMAs do estado do Ceará, Oliveira e Moura (2009) apontam como pontos fracos do 
processo a apresentação de custos decorrentes de impactos ambientais; o amplo uso de 
matrizes como uma técnica para avaliação dos impactos sem a combinação de técnicas 
avaliativas; além da repetição de técnicas por uma mesma empresa de consultoria. Omena 
e Santos (2008) avaliam o projeto da rodovia SE-100/Sul e concluem que o EIA não 
apresentou uma análise interdisciplinar dos impactos, resultando em uma insuficiente 
evidência para a proposição de medidas preventivas.

Na análise da qualidade da informação socioeconômica em 17 EIAs do setor su-
croenergético no Mato Grosso do Sul, Paiva et al. (2015) observaram ausência de uma 
estrutura teórica e metodológica consistente para avaliar satisfatoriamente os impactos 
sobre a população e sobre as dinâmicas sociais, culturais e econômicas das comunidades 
afetadas.

Gallardo e Bond (2010), por sua vez, analisam 32 EIAs e RAPs de usinas de cana-
-de-açúcar paulistas quanto à abrangência de questões de sustentabilidade. Os autores 
mostram que o EIA trata os impactos sobre a água, o ar e o solo, mas não considera os 
impactos da expansão do setor sucroenergético, como a segurança alimentar e as emis-
sões de gases de efeito estufa. Montaño et al. (2014) analisam a qualidade de três EIAs 
de Pequenas Centrais Hidrelétricas e concluem que nenhuma delas atendeu aos parâ-
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metros de qualidade estabelecidos, observando ainda que os estudos não revelam uma 
conclusão favorável à viabilidade ambiental dos empreendimentos, recomendando que 
o órgão ambiental competente deveria revisar seus requerimentos e guias apresentados 
aos empreendedores.

	 Os artigos deste grupo somam um esforço de análise de 266 estudos ambientais, 
do seguinte modo: 57 EIAs, 152 RIMAs, 17 RAPs, 37 relatórios de controle ambiental, 
2 relatórios de avaliação ambiental integrada e 1 relatório ambiental simplificadoii. Esses 
artigos demonstram os pontos fracos e fortes desses estudos e apresentam recomendações. 
Uma síntese é apresentada no Quadro 1.

4. Discussão

Os artigos da categoria análise de casos foram os mais numerosos no mapeamento 
realizado e reúnem muitos temas diferentes da AIA. Vários artigos demonstram defici-
ências ignoradas ou toleradas nas decisões de licenciamento, com aprovação de projetos 
com impactos adversos muito significativos e impactos residuais não compensáveis. Em 
menor número, projetos que tiveram suas licenças denegadas também são analisados. Em 
grande maioria, foram explorados casos de grande complexidade, como os de hidrelétricas 
e de áreas de mineração. 

A contribuição que esses casos podem agregar à reflexão acerca do sistema de 
AIA no Brasil é certamente relevante: em se tratando de projetos com grande potencial 
de impacto, seria esperado que empreendedores e consultores imprimissem elevados 
padrões de qualidade em resposta às demandas trazidas pela visibilidade na mídia, pelo 
engajamento dos atores locais, pelas organizações não-governamentais, pela Academia e 
pelo Ministério Público. Todavia, há a predominância de relatos de deficiências nos EIAs 
e na condução do processo, com distanciamento entre o planejamento e a execução.

Vários artigos mostram que a AIA não tem um papel de um instrumento pura-
mente técnico, mas sim de um processo sujeito a pressões políticas, e como um espaço 
para o diálogo e o fortalecimento da democracia (Fearnside, 2014; Moretto et al., 2012; 
Zhouri; Oliveira, 2012).

Na categoria análises do sistema de AIA houve artigos descritivos do sistema, 
avaliações dos níveis federal e estadual, para Minas Gerais, além de um caso em esfera 
municipal; análises da participação pública, compensação, e papel do TCU; análises se-
toriais (linhas de transmissão, hidrelétricas, mineração, portos, e petróleo e gás); relação 
da AIA com outros instrumentos e artigos sobre gestão do conhecimento e educação. Há 
evidências da frágil consideração de impactos sociais, à saúde e à insuficiente participação 
da sociedade. Por outro lado, há o reconhecimento da boa estrutura da legislação brasileira, 
relatos das contribuições da AIA que evitam a aprovação de alguns projetos considerados 
ambientalmente inaceitáveis, ênfase na importância de se avançar na inclusão da parti-
cipação da sociedade nos processos decisórios, e relatos de experiências bem-sucedidas 
na etapa de acompanhamento. Fontes bibliográficas não incluídas nesta revisão (por 
exemplo, Banco Mundial, 2008; Ferrer, 1998; Lima et al., 1995; Sánchez, 2013b) também 
concordam em reconhecer tais contribuições da AIA ao processo decisório. É interessante 
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notar que apenas um artigo conclui que o processo de AIA é excessivamente demorado, 
atrasando o desenvolvimento da infraestrutura do País (Kaiser et al.,2013).

No conjunto de artigos sobre discussão de métodos e ferramentas para AIA, qua-
tro trabalhos abordam alternativas de localização, quatro tratam de métodos que auxiliam 
o diagnóstico, e cinco aplicam-se às análises de impacto. Estas etapas são consideradas 
áreas em que a prática atual é deficiente em muitos artigos das outras três categorias. Tal 
levantamento possibilita notar que há esforços para produzir contribuições acadêmicas 
para superar problemas existentes, mas tais esforços são minoritários quando comparados 
ao conjunto de artigos analisados.

A maioria dos artigos que apresentam análises de qualidade de documentos apon-
tam diversas deficiências, e resultados semelhantes aos indicados por MPF (2004), que 
analisou 80 EIAs. Uma síntese dos resultados desses artigos é apresentada no Quadro 1, 
mostrando os pontos fracos mais frequentes, além de vários pontos fortes e recomendações. 
Embora alguns aspectos positivos sejam apontados, um único artigo explorou a evolução 
dos estudos ao longo do tempo ao observar avanços em alguns tópicos, tais como: escopo 
mais abrangente, maior uso de dados primários e programas ambientais organizados de 
forma mais integrada.

Nas categorias qualidade de documentos e análise de casos predominam as aná-
lises de caso único, sendo que poucos artigos tratam de casos múltiplos. Esse resultado 
sugere que muitos processos de licenciamento são complexos e requerem tratamento 
individual e estudos detalhados sobre contexto em que estão inseridos. Por outro lado, 
também pode sugerir que ainda há pouca maturidade nesse campo de pesquisa, pois 
estudos de casos múltiplos exigem um conhecimento mais consolidado sobre o tema de 
pesquisa. Tal suposição é corroborada pela constatação de que, dentre os 253 autores, 
apenas 5 publicaram pelo menos 5 artigos, ao passo que 224 autores publicaram apenas 
um artigo. Outra confirmação vem da afirmação de Montaño e Souza (2015) de que há 
poucos grupos de pesquisa atuando no Brasil de forma sistemática na área de AIA. 

Muitos temas frequentemente mencionados como frágeis em debates públicos e 
na literatura internacional (SAE, 2009; Banco Mundial, 2008; Morgan, 2012) não são 
explorados ou não são abordados de forma detalhada no conjunto selecionado. Esses 
tópicos incluem: (1) a efetividade da AIA, e sua influência no processo decisório; (2) 
os custos do processo ou custo-efetividade; (3) a capacidade institucional e técnica de 
órgãos ambientais e de consultores; (4) a prevenção de impactos por meio de alterações 
de projetos e mitigação eficaz; (5) a morosidade do processo de AIA; (6) a responsabili-
dade técnica e insegurança jurídica de consultores e analistas envolvidos; (7) o balanço 
entre a padronização processual e a discricionariedade de funcionários das agências am-
bientais; (8) a fragilidade ou ausência na consideração de impactos cumulativos; e (9) a 
judicialização de conflitos.

Apenas o TCU é objeto de dois artigos sobre o papel dos órgãos de controle externo. 
Dado o protagonismo do Ministério Público em processos de licenciamento, é surpreen-
dente a falta de publicações a respeito do seu papel e de resultados correspondentes a ele. 
Possivelmente, artigos sobre o tema sejam encontrados na literatura jurídica, não indexada 
às bases utilizadas na presente pesquisa. A atuação do Ministério Público é apontada por 
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alguns protagonistas como sendo excessivamente rigorosa (Banco Mundial, 2008; CNI, 
2013), mas, de acordo com os resultados obtidos aqui, fica evidente que não há artigos 
científicos que comprovem ou contestem tal assertiva.

Em comparação à análise sobre o estado da arte da AIA no mundo feita por 
Morgan (2012), é possível identificar que, enquanto a pesquisa internacional em AIA 
é mais focada em análises de práticas, em novas áreas de aplicação e novas formas de 
avaliação de impacto, as pesquisas sobre o Brasil, em sua maioria, abordam estudo de 
casos - individuais, setoriais ou regionais. O autor destaca também que as pesquisas 
sobre participação pública não somente analisam criticamente a prática atual nos casos 
selecionados, mas também promovem novas ideias para a melhoria das práticas. Em 
oposição, os artigos que tratam de participação pública no Brasil reforçam a importân-
cia da criação de mecanismos de consulta e apontam fragilidades na participação da 
sociedade civil. Contudo, diferentemente das pesquisas internacionais, há pouca ênfase 
na proposição de caminhos para o aperfeiçoamento da prática no Brasil. Outro ponto 
abordado na literatura internacional é a pesquisa e prática da avaliação de impactos 
cumulativos, a qual é considerada uma área subdesenvolvida em relação a outros temas 
da AIA. Isso também foi verificado para o Brasil, já que o conjunto de artigos também 
trata do tema somente de forma genérica, embora um artigo recente (Neri et al., 2016) 
apresente uma abordagem para lidar com os impactos cumulativos de vários projetos 
propostos em uma pequena área.

Levantamentos de pesquisas na área de AIA em outros países indicam algumas 
diferenças com os resultados encontrados sobre o Brasil. Na Alemanha, Koeppel e Geissler 
(2015) destacam que há pouco incentivo para publicações acadêmicas independentes 
voltadas para o desenvolvimento de métodos e fundamentos para o avanço da prática, 
uma vez que maior parte do financiamento é disponibilizado para o desenvolvimento 
de orientações e manuais esclarecedores de aspectos legais. No Brasil, a situação parece 
ser oposta, pois há incentivos à pesquisa nesta área, mas nem governos nem empresas 
solicitam aos acadêmicos que desenvolvam orientações técnicas. 

Na Irlanda e na Espanha, del Campo (2015) considera que o fato de a AIA não 
estar inclusa, de forma apropriada, no currículo da graduação, reflete-se no baixo interesse 
em cursos de pós-graduação, onde a maioria das pesquisas é conduzida. No Brasil, esta 
pesquisa identificou somente um artigo que trata do ensino de AIA (que está alinhado 
ao ensino internacional, segundo Sánchez e Morrison-Saunders, 2010), mas também 
notou-se que a produção científica tem sido crescente, apesar de ainda ser pequeno o 
número de autores dedicados à pesquisa em AIA de forma contínua.

Runhaar e Arts (2015) destacam que as pesquisas sobre AIA na Holanda não tratam 
de incerteza, complexidade, gestão adaptativa, nem de aspectos políticos dos processos 
decisórios, de forma a mostrar o valor da AIA como uma ferramenta para melhorar a 
governança. A contribuição da AIA ao processo decisório e seu papel na proteção do 
meio ambiente e de comunidades, bem como os outros temas mencionados, são também 
ausentes em grande parte da produção acadêmica sobre AIA no Brasil.
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5. Conclusões

Os 131 trabalhos publicados entre 1985 e 2015 que abordam o licenciamento 
ambiental com base em AIA no Brasil foram agrupados em quatro categorias: análise 
de casos, análise do sistema de AIA, discussão de métodos e ferramentas, e análise de 
qualidade de documentos da AIA. As conclusões sobre as pesquisas em cada um desses 
enfoques pode ser sintetizada, respectivamente, nos seguintes pontos: (1) em sua maioria, 
são explorados casos de alta complexidade, com concentração em hidrelétricas; (2) são 
apontadas fragilidades no sistema de AIA, ao lado do reconhecimento de certos resulta-
dos positivos e avanços; (3) estudos sobre métodos são apresentados em menor número, 
abordando as fragilidades de  diversas fases da AIA; (4) as avaliações da qualidade dos 
EIAs mostram deficiências recorrentes, além de uma evolução temporal.

Com o presente mapeamento da produção científica relacionada à AIA no Brasil, 
espera-se contribuir para o debate sobre os principais problemas e soluções para a melhoria 
do licenciamento ambiental. Nós defendemos que as reformas do licenciamento ambiental 
devem ser fundamentadas em evidências obtidas por meio de pesquisa científica, ao lado 
de um amplo debate aberto, capaz de explicitar os diferentes interesses e as diferentes 
visões sobre o licenciamento.

Ressalta-se que, antes de propor reformas, é fundamental desenvolver conhecimen-
to robusto acerca do sistema de AIA, de modo a não comprometer práticas de sucesso 
quando se busca combater suas fragilidades. Os artigos analisados consideram algumas 
das mais importantes fragilidades, mas não a ampla gama de preocupações expressas no 
debate público sobre licenciamento ambiental no Brasil ou na literatura internacional. 
O campo de pesquisa se mostra em fase inicial de desenvolvimento. O crescimento das 
publicações na última década indica um maior interesse e a existência de uma comunidade 
de pesquisadores. No futuro, estes poderão aprofundar o debate e fundamentar propostas 
baseados em um conjunto mais sólido de evidências científicas.
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Resumo: A produção de artigos científicos sobre licenciamento ambiental com base em 
Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) no Brasil é analisada, visando identificar os prin-
cipais enfoques e conclusões apresentados. Buscas em três bases de dados bibliográficos 
identificaram 131 artigos de 1985 a 2015, que foram classificados em: análise de casos 
(45%), análise do sistema de AIA (32%), discussão de métodos (15%) e avaliação de 
qualidade de documentos (8%). Nesses artigos: (1) são explorados casos de alta comple-
xidade; (2) são apontadas diversas fragilidades no sistema de AIA, com reconhecimento 
de certos avanços; (3) estudos sobre métodos abordam algumas fragilidades identificadas 
em outras pesquisas; e (4) avaliações da qualidade dos estudos mostram deficiências re-
correntes e evolução temporal. Alguns temas frequentemente citados, no debate público 
nacional e literatura internacional, como fragilidades não foram explorados nesses artigos. 
O campo de pesquisa está em fase inicial de desenvolvimento no Brasil, mas registra um 
número crescente de publicações.

Palavras-chave: Avaliação de impacto ambiental; Licenciamento ambiental; Pesquisa 
científica; Revisão sistemática. 

Abstract: Scholarly papers on Environmental Impact Assessment (EIA) in Brazil were 
reviewed aiming at surveying the state of research in this field. Searches in three databases 
identified 131 papers published between 1985 and 2015. They were classified under: case 
analysis (45%); analysis of the EIA system (32%), discussion about methods (15%) and 
evaluation of quality of EIA documents (8%). It was found that those papers: (i) deal with 
highly complex cases; (ii) identify several weaknesses in the EIA system, but also some 
achievements and improvements; (iii) address a number of weaknesses identified in other 
studies; and (iv) show recurrent deficiencies, as well as temporal evolution in the quality 
of EIA documents. Some topics often pointed as weaknesses in the national debate and 
the international literature were not addressed in this set of papers. This research field is 
at an early development stage in Brazil, but features a growing number of publications.
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Resumen: La producción de artículos científicos sobre el licenciamiento ambiental basado 
en la Evaluación del Impacto Ambiental (EIA) en Brasil se analiza para identificar los 
principales enfoques y conclusiones. Las búsquedas en tres bases de datos identificaron 131 
artículos publicados entre 1985 y 2015, clasificados como análisis de casos (45%), análisis 
del sistema de EIA (32%), discusión de nuevos métodos (15%) y evaluación de la calidad 
de los documentos (8%). En estos artículos: (1) son explorados casos de alta complejidad; 
(2) varias debilidades se identifican en el sistema, asimismo hay reconocimiento de los 
avances; (3) estudios sobre métodos están en línea con los puntos débiles identificados en 
otros estudios; (4) las evaluaciones de calidad de los estudios muestran debilidades recur-
rentes al lado de evolución temporal. Algunos temas a menudo citados como debilidades 
en el debate público y en la literatura nacional e internacional no se han explorado en estos 
artículos. El campo de investigación está en una etapa temprana de desarrollo en Brasil, 
pero dispone de un número creciente de publicaciones.
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